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EDITAL DO PROCESSO SELETIVO DA DIRETORIA 
EXECUTIVA DA FUNDAÇÃO ALPHA N.º 01/2026 

 
 

O Presidente do CONSELHO DELIBERATIVO da FUNDAÇÃO ALPHA DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, doravante denominada simplesmente 
Fundação Alpha, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições 
estatutárias da Entidade e o estabelecido nas Leis Complementares n° 108/2001 e 
109/2001,nas Resoluções CNPC Nº 35/2019, 39/2021 e na Resolução PREVIC n° 
23/2023, leva ao conhecimento de seus participantes ativos e assistidos, a 
abertura de processo seletivo para a escolha de membros para compor a Diretoria 
Executiva da Fundação Alpha, conforme segue:  
 
I – OBJETO: 
      

O Processo seletivo tem por objetivo selecionar 01 (um) ocupante para o 
cargo de Diretor Presidente e 01 (um) ocupante para o cargo de Diretor 
Administrativo e Financeiro.  
 
II - PERÍODO DE INSCRIÇÕES: 
 

Os interessados na candidatura aos cargos descritos acima, deverão 
formalizar sua inscrição através de requerimento ao Presidente do Conselho 
Deliberativo da FUNDAÇÃO ALPHA, no período de 01/04/2026 até 15/04/2026, 
nos dias úteis, das 09:00 às 17:00 horas. 
 
III – DURAÇÃO DOS MANDATOS: 
 

Os mandatos do cargo de Diretor Presidente e do cargo de Diretor 
Administrativo Financeiro, serão de 04 (quatro) anos, a partir da data da posse, a 
qual deverá ocorrer no mês de junho de 2026. 

Em caso de vacância de 1 (um) ou dos 2 (dois) cargos durante o mandato 
será realizado processo seletivo suplementar e o(s) substituto(s) será(ão) 
nomeado(s) para cumprir o mandato até seu encerramento. 

A posse e entrada em exercício só ocorrerão após o devido processo de 
habilitação dos dirigentes selecionados junto à Superintendência Nacional de 
Previdência Complementar – PREVIC. 
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IV – REQUISITOS MÍNIMOS DE HABILITAÇÃO NO PROCESSO SELETIVO: 
 

Poderão candidatar-se aos cargos de Diretores, acima mencionados, 
somente os participantes ativos e assistidos que preencham cumulativamente os 
seguintes requisitos: 
 

a) comprovada experiência no exercício de atividade na área financeira, 
administrativa, contábil, jurídica, de fiscalização, atuarial ou auditoria; 

b) ter obrigatoriamente formação superior, reconhecida pelo MEC; 
c) não ter sofrido condenação criminal transitada em julgado; 
d) não ter sofrido punição administrativa por infração da legislação da 

Seguridade Social, inclusive da Previdência Complementar, como servidor 
público ou em sua relação de emprego com uma das Patrocinadoras, desde 
que tal punição, seja decorrente de inquérito em que tenha sido garantido 
direito de defesa; 

e) ter reputação ilibada; 
f) possuir 05 (cinco) anos de contribuição a FUNDAÇÃO ALPHA, até a data da 

inscrição e estar em dia com suas obrigações junto a esta fundação; 
g) estar a serviço efetivo de uma das Patrocinadoras pelos últimos 10 (dez) 

anos, até a data da inscrição; 
h) não poderão fazer parte dos órgãos estatutários da FUNDAÇÃO ALPHA DE 

PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, parentes de qualquer natureza 
até o 3º (terceiro) grau, de outros membros de quaisquer órgãos estatutários 
ou das Diretorias das Patrocinadoras. 

i) Para os cargos de Diretoria, o candidato deverá possuir certificado 
específico para profissionais de investimentos e experiência mínima de três 
anos de exercício de atividades na área de investimentos ou correlatas, 
conforme estabelecem os artigos 25, inciso I, §1° e 26, §1°, da Resolução 
PREVIC n° 23, de 14 de agosto de 2023. 

j) os participantes assistidos são dispensados do requisito “f”; 
k) a documentação necessária para fins de comprovação e a formalização da 

candidatura, encontra-se no anexo I. 
 

A perda de um dos requisitos de habilitação para o cargo, durante eventual 
exercício do mandato, levará a sua perda, a ser declarada pelo Conselho 
Deliberativo, nos termos da legislação e regulação vigentes. 
 
V – COMPETÊNCIAS 
 

  As competências dos cargos da Diretoria Executiva estão descritas no 
anexo II deste Edital. 
  
 
 
VI – REMUNERAÇÃO 
 

A remuneração dos membros da Diretoria Executiva será definida em ato 
próprio do Conselho Deliberativo da Fundação Alpha. 
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VII – HOMOLOGAÇÃO  
 

O Conselho Deliberativo, responsável pela condução e seleção dos 
candidatos, homologará e divulgará o resultado do processo seletivo em reunião a 
ser realizada no dia 24 de abril de 2026.  

Do resultado do processo de seleção não caberá recurso ou revisão, exceto 
se verificada falha não sanável. 

 
          
Curitiba, 27 de março de 2026. 

 
 
 

      Luiz Alberto Morselli Chaves 
Presidente do Conselho Deliberativo 
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ANEXO I 

 

DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA CANDIDATAR-SE AOS CARGOS DA 

DIRETORIA: 

 

- Requerimento ao Presidente do Conselho Deliberativo (solicitar por e-mail, 
alpha@fundacaoalpha.org.br); 
 
- Declaração do candidato (solicitar por e-mail, alpha@fundacaoalpha.org.br); 
 
- Declaração da Patrocinadora;  
 
- Cópia do RG e CPF; 
 
- Foto; 
 
- Campanha eleitoral (mini currículo facultativo); 
 
- CERTIDÃO NEGATIVA DA JUSTIÇA FEDERAL, o qual poderá ser impresso, 
preenchendo o nome e o CPF. 
(http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/certidao/index.php) 
 
- CERTIDÃO NEGATIVA EMITIDA PELO CARTÓRIO DISTRIBUIDOR DA 
COMARCA DO DOMICÍLIO DO CANDIDATO, ex: Curitiba 
(http://www.1distribuidorcuritiba.com.br/)_ - Certidão Criminal para fim Geral, 
solicitado pela parte interessada e taxa paga. 
 

- ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS, só pode ser solicitado pela parte 
interessada, pessoalmente com a identidade e taxa paga. 
(https://www.policiacivil.pr.gov.br/Pagina/Solicitar-Atestados) 
 
- Outros poderão ser requeridos para o processo de habilitação junto à 
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC 
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ANEXO II 

 
COMPETÊNCIAS DA DIRETORIA EXECUTIVA 

 
As competências da Diretoria Executiva são aquelas que constam no estatuto 

desta Fundação, replicadas abaixo, além das que constam expressamente na legislação e 
regulação vigentes:  

 
“Artigo 65 - Compete à Diretoria Executiva, além de outras atribuições previstas 

neste Estatuto:  
 
I - Submeter à aprovação do Conselho Deliberativo as questões dependentes de 

deliberação daquele órgão; 

II - Celebrar os negócios jurídicos necessários à administração da INSTITUIÇÃO; 
 
III - Aplicar as reservas e recursos financeiros da INSTITUIÇÃO; 
 
IV - Aprovar o manual de normas de direitos e deveres do pessoal; 
 
V - Designar os Gerentes e os Chefes dos órgãos técnicos e administrativos da 
INSTITUIÇÃO, assim como agentes e representantes desta;  
 
VI - Propor ao Conselho Deliberativo a alienação e aquisição de bens imóveis; 
 
VII – Informar ao órgão regulador e fiscalizador, no prazo de quinze dias contados da data 
da posse, os membros titulares e suplementes do Conselho Deliberativo e Fiscal e a 
composição da Diretoria Executiva;  
 
VIII – Manter atualizados os dados cadastrais da entidade e de seus dirigentes e 
conselheiros frente ao órgão regulador e fiscalizador, na forma determinada, informando 
as alterações dentro do prazo de quinze dias contados da sua ocorrência.  
 
IX - Exercer as demais atribuições que lhe forem delegadas pelo Conselho Deliberativo.  
 

Artigo 66 - A Diretoria deverá informar ao órgão regulador e fiscalizador o 
responsável pela aplicação dos recursos garantidores da entidade, escolhido entre os 
membros da Diretoria Executiva. 
 

Parágrafo único – A Diretoria Executiva responderá solidariamente com o dirigente 
indicado, pelos danos e prejuízos, causados à entidade fechada e seus participantes e 
assistidos, para os quais tenham concorrido. 

 
Artigo 67 - Os bens imóveis da INSTITUIÇÃO só poderão ser adquiridos, 

alienados ou gravados pela Diretoria Executiva com autorização do Conselho Deliberativo 
e de acordo com o plano de aplicação do patrimônio. 
 

Parágrafo único - Os demais bens dependerão de aprovação do Conselho apenas 
para serem gravados.  As regras para aquisição e alienação de bens móveis serão 
estabelecidas em norma interna. 
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Artigo 68 - Compete ao Diretor Presidente, além de outras atribuições previstas 
neste Estatuto: 
 
I - Convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva e convocar extraordinariamente, 
o Conselho Deliberativo e Fiscal;  
 
II - Representar, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente a INSTITUIÇÃO 
podendo nomear procuradores; 
 
III - Acompanhar os trabalhos do Diretor Administrativo-Financeiro, respeitados os limites 
estatutários de cada função, visando alcançar a finalidade social da INSTITUIÇÃO; 
 
IV - Fornecer às autoridades competentes as informações que lhe forem solicitadas sobre 
assuntos da INSTITUIÇÃO;  
 
V - Fornecer ao Conselho Deliberativo e ao Conselho Fiscal os meios que lhe forem 
solicitados, pertinentes ao exercício regular de suas funções;  
 
VI - Admitir, promover, transferir, licenciar, requisitar, punir e dispensar empregados, 
contratar serviços e materiais, tudo dentro de normas aprovadas, sendo-lhe facultado 
delegar tais poderes a Diretores ou empregados; 
 
VII - Sugerir normas regulamentadoras do processo de inscrição dos participantes e 
beneficiários, do processo de cálculo e concessão dos benefícios e normas 
regulamentadoras da devolução da contribuição; 
 
VIII - Propor novos planos e ampliação do programa previdencial; 
 
IX - Promover programas de apoio a aposentadoria; 
 
X – Homologar a inscrição de participantes e beneficiários, 
 
XI - Promover a concessão de benefícios; 
 
XII - Substituir o Diretor Administrativo-Financeiro em seus impedimentos; 
XIII- Responsabilizar-se pelos programas de qualidade e de comunicação entre a 
INSTITUIÇÃO e os Participantes; 
 
XIV - Tomar as demais providências relativas a sua área. 
 

Artigo 69 - Compete ao Diretor Administrativo-Financeiro o planejamento e a 
responsabilidade pela execução das atividades meio da INSTITUIÇÃO, devendo; 
 
I - Elaborar o plano de aplicação do patrimônio, e o plano de contas; 
 
II - Sugerir o programa de organização e funcionamento da INSTITUIÇÃO, a política 
salarial e o quadro de pessoal; 
 
III - Zelar pelos bens patrimoniais da INSTITUIÇÃO; 
 
IV - Promover o funcionamento das carteiras de empréstimos; 
 
V - Promover o funcionamento do sistema de investimentos; 
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VI - Promover a execução de todas as atividades de pessoal, comunicação, materiais, 
transportes, serviços gerais e outras inerentes a sua área; 
 
VII - Propor ao Diretor Presidente o preenchimento dos cargos e funções de sua Diretoria; 
 
VIII - Substituir o Diretor Presidente em seus impedimentos; 
 
IX - Responsabilizar-se pela coordenação da redação de normas internas e pela 
implantação, manutenção e atualização do Regimento Interno; 
 
X - Responsabilizar-se pela administração de bens imóveis vinculados aos Planos 
operados pela FUNDAÇÃO; 
 
XI - Responsabilizar-se pelos programas de informatização. 
 
XII – Elaborar o Relatório Anual da Diretoria, submetendo-o à apreciação dos Conselhos 
Fiscal e Deliberativo; 
 
XIII - Responsabilizar-se pela elaboração e execução do Planejamento Orçamentário e 
proceder às alterações orçamentárias, de acordo com as autorizações e diretrizes fixadas 
pelo Conselho Deliberativo; 
 
XIV - Tomar as demais providências relativas à sua área. 


